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			A religião é o suspiro do ser oprimido, o íntimo de um mundo sem coração e a alma de situações sem alma (Karl Marx, 2011, p. 45-6)


			Nos fatos históricos, esses a quem se dá o nome de grandes homens não passam, no fundo, de etiquetas para designar o acontecimento. Aqueles têm tão pouca relação com tais fatos como as próprias etiquetas que lhes põem (Leon Tolstói, 2017, p. 745)


     


  




		

			PREFÁCIO


		     


			O escritor aparece, mas o historiador lá está com suas ferramentas de pesquisa documental e historiográfica. Este enunciado sintetiza bem o livro de estreia de Jefferson Evânio. Um jovem historiador que, de muita generosidade intelectual, nos mostra o desejo de inovação do campo da pesquisa em História Local, estendendo-o muito distante daqueles floreios e anedotários típicos da crônica factual que já se impôs à vontade de narrar, inúmeras vezes, a história dos municípios pernambucanos a partir do pitoresco, memorialista, saudosista e idílico passado, percebido pelo aspecto heroico, principalmente, considerando a genealogia de vultos ilustres que marcaram a trajetória das cidades. 


			Urbes sempre narradas como se uma coleção de memórias orais, copiladas em textos encarregados da homenagem a líderes e famílias importantes, deixando de lançar mão da investigação de seus discursos, práticas e sociabilidades, em que a cidade do passado se constituiu microcosmo — de espaços e lugares sociais — inseridos na amplitude de fenômenos sócio-históricos ainda que, provincianos, universais e, daí, passíveis de crítica apurada e comprometida com a educação histórica. É bom lembrar que aprender a ler e escrever combate ao analfabetismo. Porém, a ausência da educação histórica cria a deformação do analfabetismo funcional. 


			Existe, neste livro de estreia de Jefferson Evânio, a preocupação latente em educar a cidade da própria história que adormeceu e se depositou em esquecimentos e silêncios acumulados no tempo e, portanto, no espaço inventado, construído e representado que é Agrestina. Um recorte no imenso recorte que é o agreste pernambucano. Espaço e tempo onde o escritor Jefferson Evânio se apresenta com um texto de estreia bem articulado e, esteticamente, bem escrito, na medida em que, sustentado pelo historiador comprometido com a comunicação da História e sua popularização, encontra-se consciente da qualidade historiográfica de seu trabalho de pesquisa e o disponibiliza à escrita. 


			O autor, porém, não abre mão da ética de quem mexe com os mortos e demonstra que faz isso em destaque dos vivos. Cidadãos contemporâneos que precisam conhecer os ancestrais, seus ritmos, rituais, táticas e estratégias que formataram o espaço assim, dispondo lugares e sociabilidades, agora, no presente, arranjados na maneira como se pensa e se faz a cidade de Agrestina. Ou, destacando, também, a técnica apurada de quem recorta fragmentos escolhidos a justificar narrativas sobre o passado da Terra da Mazuca. Essa identidade da cultura agrestina, ex locus et mundi, imersa na história das sociedades humanas porque carrega rico corolário de acontecimentos locais, imersos na dimensão da história do tempo presente, contemporâneo, vivido, teimosamente carregado das instâncias da experiência de décadas mais recentes.


			Experiências individuais e coletivas investigadas pelos compromissos cognitivos, éticos e estéticos de quando o historiador reúne, no livro de estreia, a pesquisa e a escrita, lembra-nos, do jovem escritor, a máxima literária de um Miguel Unamuno (1986, p. 47), grande ensaísta espanhol, quando diz assim: “escreve claro quem concebe ou imagina claro”; e que, também, simultâneo, nos desperta a máxima historiográfica de Michel de Certeau (2011, p. 163), historiador francês, referência neste livro, quando alerta com sensibilidade historiográfica: “Uma reflexão sobre a história é pertinente quando a prática histórica torna-se o lugar de um questionamento”. Assim, o historiador e o escritor cumprem, neste livro, o que cabe às publicações em História, como diz Paul Ricoeur (1994, p. 245) sobre o “romance real” narrado pelos historiadores, assim pressionados pelo forte desejo de atualizar o gênero histórico e fazê-lo referência para a leitura de seus pares e, também, de um público não especializado:


			Se o campo histórico é, como se disse, completamente indeterminado, tudo o que aí se encontra realmente ocorreu, mas numerosos itinerários podem aí ser traçados. Quanto à arte de traçá-los, ela depende do gênero histórico, com os diferentes modos que se teve de concebê-lo (...)


			O exercício de questionar discursos, práticas e palanques eleitorais, no itinerário traçado do período entre 1960 a 1980, em município do agreste pernambucano, Agrestina, é a linha narrativa (a arte traçada) que Jefferson Evânio perscruta sem firulas, sempre disposto à clareza e pertinência; sempre reflexivo, para manusear citações entre vários historiadores, sociólogos e filósofos com muita presteza teórica e metodológica, sem, o que é de bom constar, cair na tentação do retórico ou do rebuscado discurso acadêmico. Daí, o autor desfilar, na sua escrita, o compromisso com a leitura agradável, elegante e comprometida, como frisei, com a comunicação da História e da necessária educação histórica. 


			Eis, informamos aqui, a forte influência do professor que é o historiador e, na escrita desse livro, apresentando-se, por isso, o escritor de ótimos recursos enunciativos, como nesta passagem itinerante, sinalizada a rigor da pesquisa:


			É preciso que se diga, desde logo, que os fatos, personagens e processos que nos propomos a investigar neste trabalho ainda estão muito quentes na memória dos indivíduos. Em termos metodológicos, nos aproximamos, talvez, daquilo que a literatura especializada tem definido como História do tempo presente, um tipo de abordagem que tem o enorme desafio de lidar com a reconstituição, sempre parcial e relativa, de memórias e experiências que ainda estão, por assim dizer, cruas no corpo social. 


			O poder do enunciado e sua adjetivação aparecem sem excessos, procurando clarificar a leitura e o entendimento do enredo, consciente que é típico, do texto narrativo, a produção de sentido e a postura propriamente pedagógica. 


			Uma pedagogia do itinerário do texto historiográfico, recortado pelas fontes mais variadas que se apresentam a partir de uma matéria de jornal, uma carta publicada por vulto histórico local, uns versos de cordel ou do cancioneiro popular, fotografias, cartazes e panfletos que possibilitam narrar as diversas conexões existentes entre os acontecimentos e o tecido social depositado nos variados discursos e práticas vivenciadas, principalmente, da ordem (e da desordem) política perpassada pelos palanques, feiras, Igrejas, terreiros de Candomblé, Partidos, Sindicatos de trabalhadores, Imprensa, festas e manifestações populares, os âmbitos privados e públicos, envolvendo demandas locais imersas no autoritarismo projetado das heranças patriarcais, coronelistas, clericais e populares presentes no interior pernambucano.  


			Um conjunto de intrigas naquele momento histórico de forte reacionarismo, conservadorismo e censuras presentes na trajetória do Regime Militar brasileiro. Regime cuja cobertura de modernidade e sofisticação civilizatória realimentava, por sua recôndita origem patriarcal, ranços provincianos arraigados em velhos e batidos mandonismo, clientelismo e, de maneira transvestida, o combalido coronelismo, ainda imposto como arma política-eleitoral para definição de espaços e lugares de poder municipais, confrontados, no entanto, com a instituição mais “popular” e, ao seu modo, defensora do Regime autoritário, porém, esforçada por se fazer “progressista”, a favor de uma ordem pública sem a tutela de lideranças insubordinadas, ilegais, “comunistas”, sectárias ou heresias suscitadas de crendices não católicas. O sentido de corpo e rebanho comunitário, apaziguado e ordeiro, supõe ao autor considerar o desfecho assim: 


			No interior do Nordeste brasileiro, a posição política da Igreja Católica entre as décadas de 1960/80 oscilou entre o apoio irrestrito ao Regime Militar instaurado com o golpe de 1964, e a tentativa, relativamente modesta, porém não menos combativa no agreste pernambucano, de construir uma Igreja mais progressista, preocupada mais com o “povo” e suas necessidades imediatas do que com o poder.


			Uma leitura, portanto, recomendada para todos os interessados na história brasileira, nordestina e pernambucana. Um livro de estreia que projeta o jovem historiador e, pela beleza do texto, o escritor promissor nessa seara interminável da pesquisa, do estudo meticuloso, dos recortes de precisão e claros enunciados, para chegar à compreensão dos discursos, práticas e sociabilidades de um tempo recente, presente e experimentado ainda em muito de seus desafios.


			Palmares, 27 de março de 2020.


			Vilmar Carvalho1


			


			Nota


				

					1. Professor e escritor, mestre em História pela Universidade Federal de Pernambuco.


				











			O INTERIOR


		     


			Definir a região é pensá-la como um grupo de enunciados e imagens que se repetem, com certa regularidade, em diferentes discursos, em diferentes épocas, com diferentes estilos e não pensá-la uma homogeneidade, uma identidade presente na natureza2


			Quando decidimos dissertar sobre uma determinada região, pelo menos duas possibilidades nos ocorrem. Podemos considerá-la um dado da natureza, isto é, um dado empírico da realidade social, espécie de “coisa” que sempre este lá, no seu devido lugar, como que à espera da curiosidade jocosa do cientista; ou podemos considerar, tal como postulado por Durval Muniz de Albuquerque, que “nossos territórios existenciais são imagéticos”3. A região agreste, assim como o Nordeste mais profundo no qual se inscreve sua geografia, é uma invenção. Os enunciados que construíram a topografia de sua identidade se encontram espalhados por aí; na literatura de cordel de Caruaru, nas numerosas obras de Nelson Barbalho, na música de Luiz Gonzaga, nas loas da Mazuca e na narrativa de outros folguedos, na arte do barro de Vitalino e outros mestres, na obra de poetas geralmente desconhecidos do grande público da capital. Nas páginas dos periódicos locais e no Diário de Pernambuco, nas anotações dos clérigos registradas religiosamente no Livro Tombo das paróquias locais. Nos contos, nas prosas, na língua das beatas de igrejas antiquíssimas, na memória desses anciões que costumam passar a tarde nas calçadas à sombra de algum arvoredo nativo. Na sabedoria das benzedeiras e na memória dos rezadores. Identificar esses enunciados, sua forma de circulação, sua recepção, as formas de sua repetição, aquelas instituições que lhes conferiram movimento é, inclusive, uma tarefa ainda a ser feita. E é preciso que se faça, pois se o Nordeste é uma construção discursiva, é preciso acrescentar que essa operação acabou por definir a forma e o corpo de um Todo cujas partes não se encaixam. 


			Este trabalho se soma a outros que têm se posicionado no sentido da crítica da ideia de qualquer forma plena do sentido da totalidade. A ideia que deve guiar a crítica historiadora, portanto, deve ser aquela que aposta no caráter artificial, compósito e fantasmático da noção de unidade. Aqui, o conceito de dessemelhança nos parece fundamental. Este conceito atravessa todos os temas presentes neste trabalho, operando como uma interrogação que questiona toda investida do essencialismo – identitário, político, religioso, cultural. Tal como postulado por S. Žižek:


			A lição propriamente filosófica da dessemelhança é que a unidade orgânica (imediata, como teria dito Hegel) de um fenômeno é, por definição, uma armadilha, uma ilusão que mascara antagonismos subjacentes, e a única forma de chegar à verdade é despedaçando brutalmente essa unidade, a fim de tornar visível seu caráter artificial e composto. (...) No nível conceitual, isso significa que a verdade está do lado da abstração, da redução, da subtração, e não do lado da totalidade orgânica4 


			No plano teórico, isso implica em dizer que o Nordeste não foi apenas construído como o oposto ao Sul/Sudeste, como espaço da saudade e da tradição, como sugeriu de forma acertada Durval Muniz de Albuquerque, mas que há um nível mais profundo de desconstrução até onde podemos ir. O interior ou a margem, ainda que construído discursivamente, não guarda nenhuma unidade imediata. Há, por assim dizer, uma rasura no interior, margens na margem, ou como diria Derrida (2013), origens na origem. O sentido, portanto, é sempre adiado, relacional, e a identidade dos espaços é minada não apenas por fora, mas por dentro. O espaço (agreste), espécie de membro supostamente interligado por laços naturais a um só corpo denominado Nordeste também foi instituído discursivamente, uma vez que a “objetividade” do lugar, bem como a fisionomia e a personalidade de sua gente foram, historicamente, objetos de toda uma gramática discursiva responsável pela fixação de seus sentidos. Assim, nossa sensibilidade relativa ao seu povo, sua história e à forma deste “lugar” será sempre o resultado de uma interpelação discursiva que fabrica, por assim dizer, nossa vergonha e/ou nosso próprio orgulho. 


			 Geralmente, encontramos o agreste associado à noção do “interior”, espécie de núcleo mais duro e/ou arcaico de um Nordeste idealizado como o coração do Brasil. Entendemos que é preciso desnaturalizar este conceito (o interior) demonstrando as diversas gramáticas discursivas responsáveis pela emergência deste “lugar” e abrindo espaço para as artes do fazer e da invenção. E isto porque: 


			Nossos territórios existenciais são construções imagéticas. Eles nos chegam e são subjetivados por meio da educação, dos contatos sociais, dos hábitos, ou seja, da cultura, que nos faz pensar o real como totalizações abstratas. Por isso, a história se assemelha ao teatro, onde os atores, agentes da história, só podem criar à condição de se identificarem com figuras do passado, de representarem papéis, de vestirem máscaras, elaboradas permanentemente5


			O “interior” enquanto espaço geográfico, político e cultural é um conceito absolutamente desprovido de positividade. Trata-se daquilo que em Teoria do Discurso chamamos de significante vazio, isto é, um significante sem significado. Sua negatividade, entretanto, não significa que ele não seja capaz de produzir sentidos, afinal, como bem lembrava Ernesto Laclau: os significantes vazios “surgem da necessidade de nomear um objeto ao mesmo tempo impossível e necessário”6. “Interior”, além disso, é sempre uma construção política, social e histórica; produto irrestrito da vontade humana em afirmar o centro e/ou substrato de nosso próprio ressentimento. É preciso marcar, por exemplo, o papel exercido pela imprensa da capital, em especial o Diário de Pernambuco durante as décadas de 1960/80, na construção do imaginário sobre a terra e a gente do “interior”. O discurso jornalístico foi responsável, ainda que não sozinho, pela construção de certo estereótipo sobre o homem e o lugar. Sujeito classificado, via de regra, como violento, cruel, naturalmente disposto a solucionar todas as equações mal resolvidas da vida social a golpes de peixeira ou disparos de arma de fogo. Esse discurso estereotipado também ajudou a construir uma nítida oposição entre tradição/modernidade, atraso/progresso. O “interior” geralmente identificado com o atraso, com a paralisia dos movimentos, interrompida, apenas, por certos fatos extraordinários, noticiados, quase sempre, em tom de chacota, conforme podemos ler a partir dos enunciados a seguir: “Depois de sua morte, matuto faz testemunho e envia carta”7; “Grilos invadem igreja em Agrestina provocando tumulto”8; “jegues desaparecem e são transformados em charque”9; “Polícia descobre em Agrestina matadouro de cavalos”10;“Criança nasce com um olho só. Na maternidade do hospital desta cidade nasceu dia 28 último uma criança com um olho na testa, o braço direito deformado e seis dedos na mão esquerda”11. Tudo noticiado com certo sensacionalismo, letras garrafadas e surpresa pelas lentes etnocêntricas dos noticiários. Os grandes centros urbanos, por sua vez, sempre identificados com o progresso, o desenvolvimento sem contradições, a felicidade, a liberdade, as luzes, o futuro. A representação a seguir, extraída da edição de 26 de março de 1961 do mesmo jornal é um bom exemplo para ilustrarmos a construção dessa dicotomia entre atraso/progresso pelo discurso da imprensa pernambucana.


			[image: ]


			Imagem 1. Trecho de edição do Diário de Pernambuco sobre pavimentação da BR-104


			Fonte: Diário de Pernambuco, 26 de março de 1961.


			A placa superior à esquerda onde se lê a inscrição “Agrestina” aponta para o desconhecido. Com exceção do relevo das montanhas negras, ela não sugere a existência de nenhuma forma de vida. Abaixo desta, temos outra com a inscrição “Caruaru”. A reportagem informa sobre a conclusão da pavimentação do trecho da BR-104 que ligava diversas cidades do “interior” à dita “capital do agreste” (Caruaru) bem como se encontrava com outras, mais agitadas, que rasgavam montanhas inteiras ao meio abrindo espaço para os corpos em demanda da capital. Conforme é possível observar, para o homem e para a mulher que residia no interior, a única chance de abraçar o progresso era pegando a estrada. Deixar a terra natal, vista como o lugar do atraso, era a condição sine qua non para o sucesso de uma vida. Caruaru, importante cidade vizinha, é apresentada como uma espécie de luz no fim do túnel para milhares de pessoas que moravam em cidades vizinhas. Esse tipo de representação, repetida ao longo de décadas, teria efeitos perversos sobre a experiência do homem e da mulher do “interior”, sempre confrontados pelos olhares preconceituosos dos grandes centros como seres de outro mundo, quase alienígenas; que se vestem mal, que comem e falam errado, naturalmente devotados ao cabo de enxada, ao trabalho no roçado, à criação dos bichos, jamais qualificados para as atividades intelectuais, culturais, racionais. Esse tipo de discurso também ajudou a construir o imaginário coletivo e as fantasias sociais relativas a lugares outros, deslocando para terras distantes verdadeira massa de corpos humanos e famílias inteiras. É preciso dizer que para além das dificuldades materiais da vida, das condições adversas do clima em certos períodos ou da intimidação e perseguição de lideranças políticas locais em certas conjunturas, há sempre em ação uma polifonia de vozes que faz movimentar os corpos. O discurso da tradição age no sentido de construir os laços que deverão unir, para sempre, o indivíduo ao lugar; mas será a formação discursiva do progresso, espécie de porta-voz da modernidade, que deslocará uma massa de corpos para outros mundos. Ao que parece, na segunda metade do século passado, esse discurso também consolidou a figura do matuto. Sujeito e lugar, portanto, serão fabricados pelas malhas do discurso que também terá suas reverberações no universo da intelectualidade brasileira.  


			É curioso como até mesmo escritores locais, que poderíamos classificar como memorialistas da história regional, como Nelson Barbalho, tenham utilizado das páginas do Diário de Pernambuco para produzir a imagem do “matuto do interior”. Em edição de 30 de maio de 1965, Barbalho, autor de diversas obras sobre a história de Caruaru e da célebre Cronologia Pernambucana, comentava sobre a personalidade de gente que, segundo ele, estava um passo atrás em inteligência quando comparada com os jumentos da região:


			Quando Silva Neto, cheio de entusiasmo e de vontade de ajudar ao próximo, deixava o conforto da cidade e socava-se pelo interior de Caruaru, numa “ambulância de socorro rural” instituída pelo prefeito Pedro de Souza, a trabalhar no serviço dentário ofertado gratuitamente à matutama em geral, verificou um fato curioso: Quase todo matuto preferia ver seus dentes podres extraídos a cru, a vê-los arrancados sem dor, com anestesia injetável. Indagando sobre o motivo de tão estranha preferência, aquele dentista escutava da matutada ao redor: — Nós prefere o boticão puro, mode que injeção é coisa do cão! Matuto empacou, até jumento perde feio.12


			Victor Nunes Leal, espécie de entidade intelectual metafísica a psicografar a escrita da História regional/local ao longo de décadas no Brasil, também não hesitava em ver no “interior” os traços mais arcaicos de nossa civilização. Em Coronelismo, Enxada e voto, seu livro mais conhecido, os primeiros enunciados informam sobre “a incultura do interior”, o “despreparo do interior”13. O homem comum, o lavrador da terra, o autor identifica como um “pária”, incapaz de lutar por uma vida melhor, como ele mesmo diz, com “independência cívica”. A generalizada “incultura do interior” constitui, para Victor Nunes Leal, a causa de nossa desgraça política. A influência desse autor e a força de sua interpretação histórica relativa às artimanhas do poder local durante a vigência da Primeira República (1889-1930) é tão significativa que, ainda hoje, diversos sujeitos aprendem a ler o presente com as lentes de Coronelismo, enxada e voto, deslocando para seu próprio campo de experiência a figura do coronel, do capanga, o voto de cabresto e outros símbolos de “idílico” passado. Autores desse tamanho, além de produzirem certo encantamento, podem fomentar, igualmente, os germes de certa patologia metodológica que impulsiona a curiosidade historiadora no sentido de um anacronismo às avessas. Um tal anacronismo já não orienta, apenas, o indivíduo no sentido de ler o passado mediante o emprego das lentes axiológicas de seu próprio tempo, mas, pelo contrário, o faz deslocar para o presente uma população de conceitos/imagens dele separados pelas distâncias do tempo, constituindo-os como as únicas chaves analíticas capazes de problematização da realidade.  


			Mas foi sem dúvidas a visão de Gilberto Freyre sobre a terra e a gente do “interior” a que produziria mais efeitos junto ao pensamento social brasileiro; nas artes, na literatura, no cinema, nas telenovelas, nos compêndios escolares de História do Brasil. Se Durval Muniz de Albuquerque tem razão ao afirmar que a certidão de nascimento do Nordeste foi a obra com mesmo nome publicada por Gilberto Freyre como resposta ao modernismo da década de 1920, é preciso acrescentar que o antropólogo  irá construir verdadeiro mosaico antropológico sobre o “interior”. O sociólogo de Apipucos não poupará seu gênio e seu anseio pela totalidade para desenhar o perfil psicológico do “povo do interior”; Gente caracterizada, segundo ele, por sua relação pragmática para com os símbolos do sagrado, por formas de culto quase contratuais destinadas a proteger, mediante o pacto com os Santos, a colheita, as habitações contra fortes chuvas e garantir o casamento precoce das virgens. O “interior” do Brasil e, mais especificamente, o “interior” do Nordeste que aparece na obra freyriana é animado por feiras de rua onde “se encontram interessantes brinquedos de figuras de animais: notadamente de macacos, besouros, tartarugas, lagartixas, sapos”; elementos de traço mais geral da cultura de um povo inclinado a estabelecer um tipo sexualizado de relação totêmica com a natureza; daí a ocorrência de “casamento de gente com animais, de compadrismo ou amor entre homens e bichos”, gestos acompanhados de uma “atitude de tolerância, quando não de nenhuma repugnância, pela união sexual do homem com besta; atitude generalizadíssima entre os meninos brasileiros do interior”, diz o autor14. Este espaço inventado ainda é habitado por mulheres e crianças que raramente mostram às ventas aos estranhos, pelo gosto estético do sexo feminino pelas cores encarnadas, em especial, o vermelho. Curiosamente, o que a iconografia nos revela sobre as memórias da Terra da Mazuca é justamente o contrário: mulheres e crianças desfilando nas ruas sem nenhum pudor, disputando a atenção dos fotógrafos em eventos públicos ao lado de políticos engessados em seus paletós e gravatas; mas essa segunda cena, responderia Gilberto, já era indicativo da emergência de sociedade de tipo renovado, aquela dos Sobrados e Mucambos. 


			Ao longo do tempo, será essa a percepção dos povos que viveram no “interior” pernambucano que sairá vitoriosa. Gente classificada como ignorante, estranha e resistente aos avanços da medicina, do saber especializado, da cultura genuína, em uma palavra: a civilização. Lugar também de morada privilegiada do sagrado, do misticismo, da fábula, da magia e do mito. Espaço onde o espírito do tempo, contrariando Hegel e todos os filósofos dialéticos da História, não se movimenta, mas permanece sempre idêntico a si mesmo. É preciso refazer este caminho, questionar as diversas gramáticas do poder que inventaram este espaço, pois, como escreveu certa vez Eric Hobsbawm: “ser membro de uma comunidade humana é situar-se em relação ao seu passado (ou da comunidade), ainda que apenas para rejeitá-lo”15. Foi esse mesmo diagnóstico que concebe o passado como um componente irremovível da consciência humana que levou Walter Benjamin a indagar no Anjo da História: “Não passa por nós um sopro daquele ar que envolveu os que vieram antes de nós? Não é a voz a que damos ouvidos um eco de outras já silenciadas?”16. Embora nosso trabalho, do ponto de vista teórico, não se inscreva na tradição do pensamento materialista tão bem representado aqui por esses grandes vultos da tradição marxista, nos é impossível deles discordar neste ponto. 


			Se questionar os discursos que inventaram o “interior” e o centro no contexto mesmo de emergência do Nordeste como objeto de discurso é uma tarefa historiográfica das mais urgentes em nosso campo de saber, devo advertir o leitor de que não é esse o propósito deste pequeno ensaio. Um tal projeto de sistematização das diversas formações discursivas que pariram o “interior” deverá nos guiar em outro momento. Se decidirmos fazer, muito rapidamente, referência a essa construção, é para deixar claro que ao nos referirmos ao assim denominado “interior”, ao longo desse texto, devemos ter sempre em mente a imagem de verdadeiro mosaico pintado por uma população de enunciados. O título escolhido para este livro, Religião e Política na Terra da Mazuca, por sua vez, já informa um pouco de nossos propósitos. Nosso objetivo é compreender a dinâmica das relações entre religião e política sob a ótica da História política, mais especificamente, a partir da teorização elaborada por Ernesto Laclau sobre a questão do populismo. Terra da Mazuca é um espaço inventado, cortado, rasurado por narrativas e discursos que se constituiu como “palco” de vários acontecimentos, relacionamentos, encontros, desencontros, passagens, acolhidas, fugas, sentimentos entre as décadas de 1960-80. Nosso “espaço imagético”, por assim dizer, é, como disse o autor do prefácio deste livro, um recorte no imenso recorte que é a região do agreste pernambucano. Revelemos, então, alguns vestígios de memória sobre a cidade.


			* * *
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			CIDADE, RELIGIÃO E POLÍTICA


		     


			A nossa proposta consiste em problematizar a história desse espaço marginalizado pelo discurso histórico hegemônico, o “interior” e decidimos fazê-lo a partir das memórias de uma dessas cidades que, talvez em razão do nome que traz consigo desde 1943, em substituição à Bebedouro, pode ser evocada para lembrar a região do agreste pernambucano: Agrestina17. Terra do chocalho, das andorinhas, da Mazuca18, do Alfenim, da carne de Sol, eis alguns dos enunciados que o discurso político mais recente tem sistematicamente produzido com o claro objetivo de (re)construir a identidade do lugar, salvaguardar a memória e as tradições ameaçadas pelas garras demoníacas do esquecimento. É porque uma lógica tão poderosa quanto aquela que move os discursos que buscam afirmar a positividade do centro, em detrimento de suas margens, também tem orientado os discursos que, engendrados na maquinaria de uma espécie de ressentimento, visam afirmar a positividade do “interior”, recorrendo, quase sempre, ao tema da cultura e/ou da identidade. É a lógica da pureza, espécie de arché territorial e histórica que anima tais discursos. Se a História cultural ainda padece deste mal é sintoma de que alguns colegas de ofício ainda não acordaram de sono dogmático que, como lembrava Marc Bloch em texto já clássico, ainda é capaz de produzir no coração dos homens o maior de todos os fantasmas: “o demônio das origens”19.  
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